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DECISÃO

 
MESSIAS RODRIGUES DA SILVA e EDMILSON SOUSA

MOREIRA, já qualificados, ingressaram com a presente AÇÃO POPULAR em face
da Câmara Municipal de Miguel Alves, representada por seu presidente, Francisco
Neres do Nascimento, todos devidamente qualificados e regiamente habilitados
nos autos, em cujo bojo há pedido de concessão de tutela de urgência em caráter
liminar  para o fim de determinar que sejam adotadas as seguintes providências: 
“ 1- a suspensão dos efeitos da aprovação do Decreto Legislativo 004/2020,
aprovado na sessão extraordinária realizada no dia 15/03/2020 na Câmara de
Vereadores de Miguel Alves – PI, o qual versa dobre o aumento dos subsídios dos
vereadores em situação de calamidade pública, 2- sejam apresentadas cópias de
todos os documentos que embasaram o referido amento;3- restituição pelos
vereadores dos valores recebidos; 4- aplicação de multa e ou retenção dos valores
pela Câmara Municipal em caso de descumprimento da medida solicitada; 5- a
procedência deste pedido para, declarando-se a nulidade do ato impugnado, sejam
condenados os réus a restituírem tudo o que receberam em virtude do Ato da
Mesa Diretora da Câmara Municipal de Miguel Alves, mais a multa cominatória que
for fixada, mais juros de 1% ao ano e correção monetária legal e aos réus que
depositarem o valor em 24 horas após a citação e não contestarem o feito,
requerem a não condenação na verba honorária; 6- A condenação do Réu ao
pagamento de honorários sucumbenciais”.

Sustentaram os autores que estão em pleno gozo de seus direitos
políticos, o primeiro, advogando em causa própria e representando judicialmente o
segundo, que é residente nesta municipalidade, encontrando-se aptos a propor a
presente ação, em cuja inicial sustentam que “Os Vereadores do Municípios de
Miguel Alves, efetuaram o aumento de seus subsídios em sessão realizada no dia
15.03.2020 no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais), uma vez que são 12
Vereadores atualmente na Câmara Municipal, ao qual acarretará no valor mensal
de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais) e anual de R$ 43.200,00 (quarenta e
três mil e duzentos reais). É público e notório o triste momento de calamidade
pública vivenciado pelo Estado do Piauí, bem como pelo Município de Miguel Alves
- PI e as dificuldades que a humanidade vem enfrentando em razão do novo
Coronavírus (COVID-19), o Brasil se prepara para enfrentar a maior crise de todos
os tempos com perdas inevitáveis de milhares de vidas” (páginas 08 do documento
sob ID nº9110872).

 Alegaram também que “se (sic) esperava dos representantes que
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promovessem o bem de todos neste momento único de enfrentamento do referido
vírus, qual seja, o corte dos seus proventos em detrimento do repasse do
duodécimo e consequentemente encaminhamento destes recursos aos único
Hospital da cidade para o enfrentamento desta pandemia. Porém, em sessão
extraordinária (realizada no dia 15/03/2020) e num gesto de puro solipsismo
egoísta e sem qualquer sentimento pela população que os colocou nestes cargos,
a Câmara de Vereados de Miguel Alves-PI concedeu, aos próprios vereadores e a
outros, no caso servidores da Câmara Municipal, o reajuste de 7,12% conforme art.
4º da RESOLUÇÃO 003/2008, disse Resolução! Chamo a atenção para a questão
do aumento ser efetuado por meio de uma RESOLUÇÃO 003/2008, ou seja, da
legislatura passada, ao qual culminou com o aumento SEM PROJETO DE LEI para
legislatura 2017-2020, ao qual peço, que sejam juntados pela Câmara de
Vereadores todo o processo administrativo que culminou com este esdrúxulo
aumento, ferindo a ética em todos, cidadania e acima de tudo a MORALIDADE.
Ainda que houvesse alguma fumaça de direito na aprovação do reajuste, o que se
admite neste momento por mera argumentação, ainda assim, não bastaria a
legalidade, pois a decisão deveria estar pautada nos ditames da Constituição da
República e, de acordo com o que será demonstrado, será possível observar que a
decisão tomada pela Casa do Povo violou diversos artigos e princípios
constitucionais, tendo em vista que o aumento se deu por meio de RESOLUÇÃO e
não por PROJETO DE LEI, como ocorre com todos os Servidores Municipais de
Miguel Alves, pois basta um Decreto Legislativo para se aumentar. E chama
atenção a rapidez da tramitação do processo administrativo, ao qual fez publicar o
Decreto Legislativo 004/2020, publicado no Diário dos Municípios no dia 27 de
março do corrente ano, que iniciou ainda no mês de março de 2020 e foi votado e
aprovado em 15 de março de 2020, gerando dúvidas significativas se houve tempo
suficiente para real aferição da Legalidade e do impacto sobre o orçamento, ainda
mais diante da PANDEMIA DO CORONAVÍRUS. Eis o fato que merece guarida do
Poder Judiciário. Cumpre observar que o referido aumento saiu de R$ 5.600,00
(cinco mil e quatrocentos reais) para incríveis R$ 6.000,00 (seis mil reais)
perfazendo assim na ordem de 7,12% (sete vírgula doze por centos), ficando assim
por mês o total de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais) e anual de R$
57.600,00 (cinquenta e sete mil e seiscentos reais), que sairá do Fundo de
Participação do Município, UMA VEZ QUE o Município de Miguel Alves possui
92,7% (noventa e dois vírgula sete por cento) de seus recurso advindo de repasses
da União e convênios”. (páginas 11/12 do documento sob ID nº9110872).

Juntaram a documentação que entenderam pert inente,
destacando-se a referente à sua situação junto à Justiça Eleitoral.

 A inicial foi recebida, proferindo-se despacho determinando a
notificação do ente requerido para que se manifestasse antes de apreciada a tutela
de urgência já referida.

 Regularmente intimada, a Câmara Municipal se manifestou
juntando petição na qual sustentou que: “o argumento trazido pelos autores na
presente ação popular infelizmente não retrata o que realmente é a verdade acerca
dos fatos. No dia 31 de agosto e 2012 foi aprovado a resolução n°003/2012 que
reajustava o salário de vereadores do Município de Miguel Alves, sendo que
apenas no ano seguinte fora realizado a publicação no DIÁRIO OFICIAL DOS
MUNICÍPIOS no dia 04 de fevereiro de 2013 na edição MMCCLXXVIII (conforme
anexo).O aumento salarial discutido na presente ação, não foi realizado no ano de
2020 conforme afirma falsamente os requerentes, tal aumento ocorreu no ano de
2012 quando o próprio requerente EDMILSON SOUSA MOREIRA era o presidente
da câmara municipal, conforme publicação em anexo, que demonstra que esse
aumento ocorreu em 31 de Agosto de 2012. Ocorre que, como a publicação do
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reajuste salário ocorreu na legislatura 2013/2016, onde o aumento só seria
efetivado na legislatura seguinte de 2017/2020, na qual foi o que exatamente
ocorreu, a resolução 004/2020 apenas coloca em pratica o que havia sido
aprovado em legislatura anterior” (páginas 01/02  do documento sob ID nº 9553635
).

 Pugnou ainda pela não concessão da liminar por não haver
ilegalidade no ato e pela extinção do processo sem julgamento de mérito pela 
inadequação da via eleita,  uma vez que “os requerentes não querem atacar
apenas o decreto municipal 004/2020, mas a resolução 003/2012, que votado a
época pelos vereadores municipais, onde efetiva o reajuste salarial dos
vereadores.” (página 03  do documento sob ID nº955363 ).

 Os requerentes apresentaram petição sob ID nº 9583337, em
réplica à manifestação do ente requerido, requerendo o deferimento da inicial.

 O ente requerido, em seguida, peticionou alegando que a
intimação para apresentação de réplica não foi determinada por este Juízo,
pedindo a desconsideração das manifestações do autor com o seu
desentranhamento por ser totalmente desproporcional e desnecessária.

É o cabe relatar para o momento. Decido.  
Concedo os benefícios da justiça gratuita, tendo em vista a

natureza desta ação, providência que foi olvidada quando recebida a petição inicial
e autorizado, consequentemente, o processamento do feito.  

Em seguida, proceder-se-á a um juízo de ponderação sobre a
necessidade, adequação e oportunidade de se conceder a tutela de urgência
vindicada, à luz dos pressupostos inerentes a toda e qualquer medida desse jaez:
indícios do direito postulado e o perigo no retardamento da atuação jurisdicional.

Atualmente, o regime jurídico das medidas cautelares e da
antecipação da tutela foi unificado sob a denominação de tutela de urgência. No
entanto, mantiveram-se praticamente inalterados os requisitos pertinentes, a teor
do disposto nos arts. 300 e ss. do Código de Processo Civil.

 Insere-se o primeiro requisito na hipótese do fumus boni juris, isto
é, quando se denota a probabilidade da existência do direito invocado, não se
exigindo, como parece intuitivo, a sua demonstração cabal. Trata-se, portanto, de
mero juízo de verossimilhança e não de certeza absoluta, muitas das vezes
intangível.

 De outro lado, o segundo requisito consiste na caracterização da
iminência de ocorrer dano irreparável ou de difícil reparação. Desse modo, a tutela
pretendida deverá proteger a efetividade do provimento jurisdicional futuro. Tal
receio de dano, outrossim, deve estar ligado a uma situação objetiva e
demonstrável através de elementos concretos.

 Examinado o caso em testilha, sob uma análise superficial própria
ao juízo de cognição sumária, verifica-se que o pedido de tutela de urgência se
revela satisfatoriamente substancioso.

 É do conhecimento de qualquer cidadão medianamente
consciencioso que o país, desde o ano de 2015, vem enfrentando fortes
turbulências de ordem política, social e, no particular, econômica.

 A despeito de um ensaio de recuperação na economia brasileira
que vinha se delineando desde o segundo semestre do ano passado, fato é que a
pandemia que se instaurou no mundo formalmente desde 11/03/2020, data na qual
a Organização Mundial de Saúde declarou encontrar-se a humanidade sob esse
especialíssimo estado, alterou completamente essa perspectiva, sendo unânime
no meio especializado que o mundo (e não só o Brasil) entrará em grave recessão
ainda este ano, sem previsão de quando a situação se normalizará.

Dado esse cenário, os gestores públicos minimamente
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responsáveis estão direcionando todos os seus esforços para manter a máquina
pública em funcionamento, garantindo o pagamento das remunerações do
servidores e a manutenção dos serviços públicos à população, notadamente os
relacionados à saúde.

Desse modo, soa absurda, na medida em que completamente
desconectada da realidade atual, qualquer pretensão que tenha como finalidade
conceder aumento na remuneração de agente público, especialmente quando tais
agentes deveriam representar o povo e o seus anseios, hipótese em que bem se
enquadra a situação dos autos.

Nesse contexto, todo e qualquer incremento nos gastos públicos
que não atenda exclusivamente ao interesse comum, principalmente se o seu
emprego não visa, direta ou indiretamente, ao enfrentamento da pandemia e suas
perversas consequências sociais, particularmente sentidas pelas camadas sociais
menos favorecidas, mostra-se à toda evidência insustentável.

 Este Juízo não desconhece que goza a Administração Pública de
discricionariedade (mitigada) para atuar, desde que respeitados o interesse público
e as normas que regem a matéria, notadamente os princípios da legalidade,
igualdade, moralidade, publicidade e eficiência, todos com expresso assento
constitucional (art. 37, caput).

Além desses princípios, ainda devem entrar em cena, quando
levado ao escrutínio jurisdicional a higidez do ato, outras importantes normas a
balizar a atuação do Judiciário em casos que tais, denominadas de princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade.

O primeiro, de origem anglo-saxã e com concepção mais fluida,
vincula a atuação administrativa à ideia de justiça, moderação, prudência, enfim,
da justa medida, segundo o senso comum.

Já o princípio da proporcionalidade, de origem germânica e de
conteúdo mais denso, exige que os atos administrativos sejam elaborados sob o
inafastável crivo da análise de sua adequação e necessidade, num primeiro
momento, para, em seguida, ser confrontado com a proporcionalidade em sentido
estrito, a significar um juízo de ponderação entre os fins pretendidos e o meios
empregados para a consecução do objetivo almejado; as vantagens e
desvantagens que o ato ensejará.

Sobre esse último aspecto, o hoje Ministro do STF Luís Roberto
Barroso já teceu algumas considerações com a clareza que lhe é peculiar, verbis:

Há, ainda, um terceiro requisito, igualmente desenvolvido na
doutrina alemã, identificado como proporcionalidade em sentido
estrito. Cuida-se, aqui, de uma verificação da relação custo-
benefício da medida, isto é, da ponderação entre os danos
causados e os resultados a serem obtidos. Em palavras de
Canotilho, trata-se "de uma questão de "medida" ou "desmedida"
para se alcançar um fim: pesar as desvantagens dos meios em
relação às vantagens do fim". (BARROSO, Luis Roberto.
Interpretação e aplicação da constituição. p. 286. ) 

 Nesse trilhar, caso o ato fustigado não esteja dentro dessa órbita
ordinária de atuação administrativa, é dever do Judiciário, uma vez provocado,
atuar, anulando ou suspendendo os seus efeitos, a depender das circunstâncias
fático-processuais, sendo defeso aos juízes tão-somente substituir o administrador
na análise da conveniência e da oportunidade quanto ao teor e alcance de
determinado ato administrativo, sob pena de indesejável interferência de um poder
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sobre a esfera de atuação de outro.

Na esteira de tudo o que foi expendido anteriormente e posto o ato
administrativo ora sob análise sob o crivo das balizas e standards antes
enunciados, especialmente em face dos princípios da moralidade, razoabilidade e
proporcionalidade, mister constatar a presença de veementes indícios a ensejar a
conclusão, posto que sob cognição não exauriente, de que o aumento em questão
ofende tais normas jurídicas, devendo, por conseguinte, ter seus efeitos suspensos
até provimento judicial definitivo.

E não há qualquer óbice de viés formal para que esse escrutínio
ocorra em sede de ação popular, tal como defendeu a Câmara de Vereadores ao
se manifestar nestes autos, já que se trata de decreto legislativo com efeitos
marcadamente concretos, cuja finalidade se limita a conceder aumento na
remuneração dos vereadores.

Alguma vedação poderia incidir, ao menos em tese, caso se
tratasse de ato normativo revestido de seus atributos ordinários, quais sejam,
abstração e generalidade, o que, conforme já assentado, não se cuida aqui.

A seu  turno, o perigo na demora traduz-se na repetição de
pagamentos à margem da Constituição da República, ocasionando lesão de difícil
reparação ao Erário municipal.

E, faz-se oportuno frisar, discussão relativa à época em que o
aumento foi gestado e concebido se torna totalmente estéril, importando aqui
somente o tempo de sua efetiva implementação e o respectivo contexto.

Na verdade, é inexplicável, sob qualquer ponto de vista, uma
situação em que se tem, de um lado, a incapacidade estatal amplamente
alardeada de se atender integralmente às demandas dos pacientes infectados,
particularmente no que se refere a leitos de UTI, havendo risco concreto de
colapso no sistema de saúde, o que justificaria as severas limitações impostas
atualmente à sociedade e, de outro, agentes públicos despudoradamente
autoconcedendo-se aumento nas suas já polpudas remunerações, cuja atuação,
de um modo geral, está distante de atingir o retorno social almejado.

Consubstanciam-se, assim, nos presentes autos os requisitos
autorizadores da concessão da medida liminar pleiteada, afigurando-se imperiosa
a imediata suspensão dos pagamentos dos respectivos valores acrescidos.

 Diante do exposto, DEFIRO a medida de urgência pleiteada,
razão para determinar a suspensão do aumento na remuneração dos
vereadores de Miguel Alves e dos servidores respectiva da Câmara
Municipal, ficando suspensos os efeitos do Decreto Legislativo n. 04/2020 e
de qualquer outro ato normativo que lhe dê suporte, a ser cumprida no prazo
de 48h (quarenta e oito horas), sob pena de aplicação de multa diária no valor
de R$ 1.000,00 (um mil reais), limitada a R$ 100.000,00 (cem mil reais), a
incidir sobre o patrimônio pessoal do responsável, isto é, o presidente da
Câmara Municipal ou quem estiver no exercício da função a qualquer título,
dado o caráter personalíssimo da obrigação.

 Intime-se pessoalmente o presidente da Câmara Municipal para
cumprir esta decisão no prazo supra indicado.

Tendo em vista a natureza da presente causa, inviável ou remota a
possibilidade de autocomposição, a tornar inócua a designação da audiência
prevista no art. 334 do NCPC, razão por que determino se proceda desde já à
citação do ente requerido, por meio de seu representante legal, para, querendo, no
prazo assinado em lei, apresentar resposta, sob pena de serem tidos como
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verdadeiros os fatos narrados na inicial, incluindo-se no chamamento processual
tal advertência.

Dê-se ciência ao MP.

 

Atos necessários.

 

MIGUEL ALVES-PI, 21 de maio de 2020.

 

Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de Miguel Alves 
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